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Art. 35 – O inciso I do § 3º e o § 4º do art. 56 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com 

a seguinte redação, ficando o artigo acrescido do § 6º:
“Art . 56 – ( . . .)
( . . .)
§ 3º – (...)
I – periodicamente, relatório de monitoramento, no prazo de até quinze dias após o término do 

período a ser monitorado, informando o andamento da execução do objeto;
( . . .)
§ 4º – A periodicidade de que trata o inciso I do § 3º será estabelecida no instrumento, e deverá ser 

definida de acordo com a complexidade do objeto pactuado, observado o intervalo máximo de seis meses entre 
as apresentações dos relatórios de monitoramento .

( . . .)
§ 6º – Sem prejuízo da periodicidade de que trata o inciso I do § 3º, o gestor da parceria poderá 

solicitar, a qualquer tempo, o encaminhamento de relatório de monitoramento sempre que julgar necessário, 
para o desempenho das atribuições de que tratam os arts . 58 a 62 da Lei Federal nº 13 .019, de 2014 .” .

Art. 36 – O caput e o § 2º do art. 59 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 1º-A, 1º-B, 1º-C, 1º-D, 1º-E, 1º-F, 1º-G, 1º-H e 2º-A:

“Art . 59 – o órgão ou entidade estadual parceiro promoverá o monitoramento e a avaliação por 
meio da análise de parcerias, por amostragem, observado o disposto no art . 59-B .

( . . .)
§ 1º-A – O monitoramento e a avaliação da parceria selecionada contemplará, nos termos do caput, 

a análise de relatórios de monitoramento e, quando houver, a prestação de contas anual do instrumento .
§ 1º-B – O gestor deverá analisar o relatório de monitoramento e emitir o relatório técnico de 

monitoramento e avaliação de acordo com o art . 59-A .
§ 1º-C – Para a produção do relatório técnico de monitoramento e a avaliação de que trata o § 1º-A, 

o gestor poderá solicitar manifestação:
I – da área técnica finalística do órgão ou entidade estadual parceiro relacionada à política pública 

a que se refere a parceria;
II – da área técnica do órgão ou entidade estadual parceiro responsável por análises de prestações 

de contas, no tocante aos incisos Iv, vII, vIII, Ix do art . 56-A;
III – da área técnica de engenharia do órgão ou entidade estadual parceiro, na hipótese do inciso 

vI do art . 56-A .
§ 1º-D – A prestação de contas anual da parceria selecionada pela amostragem será composta de 

relatório de execução do objeto, nos termos do inciso I do art . 76 .
§ 1º-E – As parcerias selecionadas na amostra prevista no § 1º-D serão submetidas a nova amos-

tragem nos termos da alínea “b” do inciso II do art. 76 para definição daquelas que deverão ter relatório de exe-
cução financeira apresentado.

§ 1º-F – No caso de parceria selecionada na segunda amostragem de que trata o § 1º-E ou quando 
verificada as situações previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso II do art. 76, a OSC será notificada para 
apresentação de relatório de execução financeira.

§ 1º-G – As áreas técnicas do órgão ou entidade estadual parceiro deverão analisar o relatório de 
execução do objeto e, na hipótese do § 1º-F deste artigo, o relatório de execução financeira, e emitir pareceres 
acerca dos aspectos contemplados no art . 81 .

§ 1º-H – Com fundamento nos pareceres de que trata o § 1º-G, e, quando houver, nos relatórios de 
visita in loco e nos relatórios de pesquisa de satisfação produzidos no período, o gestor da parceria deverá emitir 
relatório técnico de monitoramento e avaliação de acordo com o art . 59-A, incluindo eventuais irregularidades 
apuradas e, quando for o caso, memória de cálculo dos valores a serem devolvidos .

§ 2º – Se verificadas, a qualquer tempo, impropriedades na execução da parceria vigente, a não uti-
lização dos recursos transferidos à oSC no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, omissão no envio do rela-
tório de monitoramento ou, nos termos do art . 81-B, da prestação de contas anual, o órgão ou entidade estadual 
parceiro suspenderá a liberação dos recursos e notificará a OSC, fixando o prazo máximo de quarenta e cinco 
dias, prorrogável uma vez, por igual período, a critério do órgão ou entidade estadual parceiro, para apresenta-
ção de justificativa ou saneamento das irregularidades.

§ 2º-A – No caso de omissão no dever de prestar contas anual, no prazo previsto no § 2º, a OSC 
deverá apresentar, inclusive, o relatório de execução financeira.”.

Art . 37 – o caput do art . 60 do Decreto nº 47 .132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido de parágrafo único:

“Art . 60 – o relatório técnico de monitoramento e avaliação, produzido nos termos do art . 59, será 
submetido à comissão de monitoramento e avaliação que, verificada a presença dos elementos contemplados 
no art . 59-A, o homologará no prazo de até trinta dias de seu recebimento, prorrogáveis, motivadamente, por 
igual período .

Parágrafo único – Verificada a ausência de informações no relatório técnico de monitoramento e 
avaliação, a comissão notificará o gestor da parceria para que este realize as complementações necessárias no 
prazo de quinze dias a contar da data da notificação.”.

Art. 38 – O § 1º do art. 61 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido do § 7º:

“Art . 61 – ( . . .)
§ 1º – A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá, periodicamente, a fim de avaliar o 

conjunto das parcerias por meio da análise quantitativa e qualitativa dos instrumentos celebrados pelo órgão ou 
entidade estadual parceiro, das parcerias vigentes, dos relatórios de monitoramento e das prestações de contas 
anuais apresentadas pelas organizações da sociedade civil .

( . . .)
§ 7º – A periodicidade mínima de reuniões ordinárias para atendimento do § 1º será estabelecida 

no ato de formalização da designação da comissão de monitoramento e avaliação .” .
Art. 39 – Os §§ 7º e 8º do art. 67 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 

redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 8º-A e 8º-B:
“Art . 67 – ( . . .)
( . . .)
§ 7º – Fica dispensada a formalização de termo aditivo quando a alteração da parceria estiver rela-

cionada às seguintes hipóteses, mediante proposta devidamente justificada, desde que não acarrete a modifica-
ção da data de término da vigência, do valor global, do objeto ou do núcleo da finalidade:

I – dotação orçamentária;
II – membros da equipe de contato da oSC;
III – autorização ou aumento do limite de pagamento em espécie, mediante demonstração da 

impossibilidade física do uso de outra modalidade de pagamento, nos termos do § 3º-A do art. 51 e desde que 
autorizada, no instrumento da parceria, a alteração por apostilamento;

Iv – duração das etapas;
v – demonstrativo de recursos, inclusive para:
a) alteração da remuneração da equipe de trabalho e de demais encargos decorrentes de acordo 

coletivo de trabalho ou convenção coletiva de trabalho, sem prejuízo da formalização de termo aditivo para 
acréscimo de valores, inclusive rendimentos;

b) remanejamento de recursos entre itens sem a alteração do valor global da parceria, salvo se as 
modificações acarretarem a ampliação, a redução ou a reprogramação do objeto da parceria.

§ 8º – A proposta de alteração de que trata o § 7º deverá ser formalizada e tramitada no Sigcon-MG 
– Módulo Saída, cabendo ao órgão ou entidade estadual parceiro a sua aprovação, mediante prévio parecer da 
área técnica, e a posterior apostila na parceria ou no último termo aditivo, com juntada de novo plano de traba-
lho no processo, dispensada a assinatura do representante legal da oSC para alteração da dotação orçamentária 
do órgão ou entidade estadual parceiro e da conta bancária específica.

§ 8º-A – Na hipótese de termo de colaboração para execução de atividades, o órgão ou entidade 
estadual parceiro poderá autorizar, no instrumento da parceria, o remanejamento de dez por cento no valor de 
cada item do demonstrativo de recursos, sem a necessidade de prévia aprovação da alteração pelo órgão ou enti-
dade estadual parceiro durante a execução .

§ 8º-B – A OSC deverá informar e justificar a execução de despesas remanejadas de que trata o § 
7º-A no relatório de monitoramento previsto nos arts . 56 e 56-A, devendo o órgão ou entidade estadual parceiro 
proceder à formalização e à tramitação da alteração no Sigcon-MG – Módulo Saída e à posterior apostila na 
parceria ou no último termo aditivo, com juntada de novo plano de trabalho no processo, dispensada a assinatura 
do representante legal da oSC .” .

Art. 40 – O parágrafo único do art. 68-A do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar como § 
1º, ficando o artigo acrescido do § 2º:

“Art . 68-A – ( . . .)
( . . .)
§ 1º – É permitida a realização de até dois aditamentos que impliquem a reprogramação, ampliação 

ou redução do objeto da parceria .

§ 2º – O limite previsto no § 1º não se aplica a:
I – termos de colaboração para execução de atividades;
II – parcerias envolvendo serviços essenciais durante situação de emergência ou estado de cala-

midade pública .” .
Art. 41 – O caput e o § 3º do art. 68-B do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 68-B – Os partícipes poderão propor a reprogramação do objeto, quando identificada a 

necessidade de revisão da dinâmica da execução da parceria, inclusive do projeto básico de reforma ou obra, 
desde que a alteração atenda cumulativamente aos seguintes requisitos:

( . . .)
§ 3º – A supressão prevista no § 2º deverá preservar a funcionalidade do objeto e dependerá de 

autorização específica do administrador público.”.
Art . 42 – o caput do art . 69 do Decreto nº 47 .132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 

ficando o artigo acrescido do § 3º-A:
“Art . 69 – Após a contratação integral de todos os itens previstos no plano de trabalho, a oSC 

poderá propor a ampliação do objeto de que trata o inciso II do caput do art . 68-A, quando comprovar economia 
durante essa contratação, ou quando apurados rendimentos .

( . . .)
§ 3º-A – O órgão ou entidade estadual parceiro poderá, mediante justificativa técnica e anuência 

do administrador público, autorizar o aporte de novos recursos pelo órgão ou entidade estadual parceiro em ter-
mos de colaboração para execução de atividades mesmo antes da aprovação da prestação de contas das parcelas 
recebidas, quando os relatórios de monitoramento apresentados até o momento da celebração do termo aditivo 
demonstrarem o cumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho .” .

Art. 43 – O parágrafo único do art. 74 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar como § 1º, 
ficando o artigo acrescido do § 2º:

“Art . 74 – ( . . .)
§ 1º – Para fins do disposto no caput, considera-se exercício cada período de trezentos e sessenta e 

cinco dias, contados do primeiro aporte de recursos estaduais .
§ 2º – É permitida a apresentação antecipada da prestação de contas anual pela OSC.”.
Art . 44 – A alínea “b” do inciso II do art . 76 do Decreto nº 47 .132, de 2017, passa a vigorar com 

a seguinte redação:
“Art . 76 – ( . . .)
( . . .)
II – ( . . .)
( . . .)
b) em caso de parceria selecionada por amostragem, observado o art . 76-A .” .
Art . 45 – o inciso I, as alíneas “c” e “d” do inciso III, o inciso Iv, o inciso vI, as alíneas “a” e “d” e 

o item 4 da alínea “b” do inciso VI do caput e os incisos I e III do § 1º do art. 77 do Decreto nº 47.132, de 2017, 
passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o inciso III do caput acrescido da alínea “e”, o inciso VI do 
caput acrescido da alínea “f”, o caput acrescido do inciso VII e o artigo acrescido do § 4º:

“Art . 77 – ( . . .)
I – resultados e benefícios alcançados em comparação com as metas referentes ao período de que 

trata a prestação de contas, acompanhado de justificativa em caso de eventual descumprimento de metas ou 
resultados;

( . . .)
III – ( . . .)
( . . .)
c) cópia simples do Certificado de Registro para Licenciamento Veicular – CRLV físico ou CRLV 

digital, caso a parceria tenha por objeto a aquisição de veículo automotor;
d) cópia simples da certidão de registro do imóvel adquirido, caso a parceria envolva a aquisição 

de bem imóvel;
e) relação de pessoas efetivamente beneficiadas com a execução ou conclusão do objeto da parce-

ria, conforme orientação do órgão ou entidade estadual parceiro;
Iv – documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens e serviços, quando 

houver;
( . . .)
vI – informações básicas sobre a boa e regular aplicação dos recursos da parceria, inclusive os 

aportados pelo interveniente ou receitas arrecadas pela oSC, se for o caso, por meio de:
a) extrato da conta bancária específica e da conta de investimento do período objeto da prestação 

de contas, desde o recebimento da primeira parcela ou parcela única, incluindo o depósito da contrapartida 
financeira, quando houver, e, na hipótese de prestação de contas final, o saldo zerado;

b) ( . . .)
( . . .)
4 – razão social e CNPJ do fornecedor ou prestador de serviços e, quando for o caso, nome e CPF 

do trabalhador remunerado;
( . . .)
d) comprovante de transferência de recursos correspondente à reserva para pagamento das verbas 

rescisórias para outra conta bancária em nome da oSC, acompanhado de memória de cálculo e da declaração de 
que trata o § 7º do art. 33, no caso de prestação de contas final;

( . . .)
f) memória de cálculo específica dos recursos reservados para pagamento posterior de direitos tra-

balhistas, encargos sociais e verbas rescisórias e declaração de que os recursos necessários para cumprimento da 
legislação trabalhista foram devidamente repassados pelo órgão ou entidade estadual parceiro, sendo responsa-
bilidade exclusiva da OSC o futuro adimplemento das obrigações, nos termos do § 7º do art. 33;

vII – comprovação do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de 
resultado da pesquisa de satisfação, de declaração de entidade pública ou privada local, de manifestação do con-
selho de política pública setorial ou de documento equivalente .

§ 1º – (...)
I – os bens em bloco e em separado, caso a parceria envolva a aquisição de bens;
( . . .)
III – a placa e o local da reforma ou obra em andamento ou concluída, se for o caso .
( . . .)
§ 4º – O relatório de execução do objeto será analisado:
I – preferencialmente, pela área técnica finalística do órgão ou entidade estadual parceiro relacio-

nada à política pública a que se refere a parceria e, no tocante ao inciso vI, pela área técnica do órgão ou enti-
dade estadual parceiro responsável por análises de prestações de contas;

II – pela área técnica de engenharia do órgão ou entidade estadual parceiro, no tocante a aspectos 
específicos da reforma ou obra, quando for o caso.”.

Art . 46 – o parágrafo único do art. 78 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar como § 1º 
com a redação que se segue, ficando o artigo acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º:

“Art . 78 – ( . . .)
( . . .)
§ 1º – Quando a parceria envolver reforma ou obra e a OSC tiver apresentado documentos de 

comprovação da situação possessória, previstos no § 1º do art. 28, a prestação de contas final ainda deve incluir 
documento de comprovação da regularização da documentação do imóvel, observado o § 5º do art. 28.

§ 2º – O órgão ou entidade estadual parceiro poderá, sempre que julgar necessário, solicitar a apre-
sentação de relatórios de execução financeira relativos à prestação de contas anual ou final.

§ 3º – O relatório de execução financeira será analisado, preferencialmente, pela área técnica do 
órgão ou entidade estadual parceiro responsável pela análise de prestações de contas .” .

Art . 47 – o art . 80 do Decreto nº 47 .132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 80 – Quando a prestação de contas final não for encaminhada no prazo estabelecido no art. 

75, o órgão ou entidade estadual parceiro notificará a OSC, fixando o prazo máximo de quarenta e cinco dias, 
prorrogável por igual período, a critério do órgão ou entidade estadual parceiro, para a apresentação da presta-
ção de contas, sob pena de rejeição das contas e instauração de tomada de contas especial .

Parágrafo único – No caso de omissão no dever de prestar contas final, no prazo previsto no caput, 
a OSC deverá apresentar, inclusive, o relatório de execução financeira.”.

Art . 48 – o caput e o inciso III do art . 81 do Decreto nº 47 .132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art . 81 – As áreas técnicas do órgão ou entidade estadual parceiro deverão emitir pareceres técni-
cos relativos às prestações de contas anual ou final, com base no relatório de execução do objeto e, quando for o 
caso, de execução financeira, observados o § 4º do art. 77 e o § 3º do art. 78, que deverão conter:

( . . .)
III – análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fis-

calização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas tomadas .” .
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